
Plenária Nacional do CONSÓRCIO dos Sindicatos de Seguro e da Seguridade social da CUT e da CONDSEF, em

09 de maio de 2022 

O Consórcio de Sindicatos de Seguro e da Seguridade Social da CUT e Sindicatos filiados á CONDSEF, após

avaliação do documento apresentado pelo representante do Governo na Mesa de Negociação às entidades

sindicais participantes da mesa negocial, faz avaliação dos itens contidos no referido documento:

Item 1 - Trata do Comitê Permanente; a proposta apresentada é sinônimo do GT de programa de gestão já

instituído pela PORTARIA CONJUNTA DIRAT/DIRBEN/INSS Nº 01, de 02 de março de 2022, e no artigo 8º, § 2º

já está dito que os relatórios serão encaminhados ao Senhor Presidente, então nada de novo. Há não ser que seja

para retirar o Consorcio/CONDSEF do GT. No mais o tal Comitê não aponta paridade entre governo e entidades

sindicais

Item 2 - Trata de fixar a meta diária em 4,27 pontos, ou seja, 90 pontos, exceto para os servidores que tem horário

reduzido, por três meses prorrogáveis por mais três. 

É temporal, não acaba definitivamente com a supermeta, mas dialoga um pouco com a maioria da categoria que

está no presencial e semipresencial.

Vale registrar que o Sistema de Produtividade não se aplica aos servidores que não optaram pelo Programa de

Gestão. Portanto o Sistema de Produtividade por pontos tem como base legal a IN 65, sendo facultativo ao

servidor que assim desejar não optar pelo programa, portanto estes estão sob a égide da Jornada de trabalho, não

há que se falar em pontos, uma vez que a Avaliação de Desempenho dos servidores do INSS tem como base

legal o Decreto que regulamenta a GDASS.

 Item 3 - Suspende os desligamentos por não cumprimento de metas é bastante pertinente e dialoga com tudo que

expressamos nas mesas, o qual busca harmonizar a relação de trabalho e ajuda a resolver os problemas de

relacionamentos dentro da casa, na medida em que diminui conflitos e o órgão respeita a base da pirâmide. 

Item 4 - Suspende os efeitos financeiros na GDASS por três meses e prorrogável por igual período, a proposta não

esclarece sobre qual parcela da avaliação de desempenho se trata, individual ou institucional?

Aos servidores públicos do INSS,
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Item 5 - Trata da manutenção do abatimento das metas pelas indisponibilidades sistêmicas e perseguição para

que sejam publicadas em tempo real, e será trabalhada no Comitê Gestor do item 1, esvaziando a portaria

supramencionada na nossa análise. Este item parece uma carta de intenções, sem nenhuma base sistêmica,

quem conhece o Facilita sabe das dificuldades para o servidor ver seus pontos marcados, e por vezes errados, aí

você pede os acertos que vem por vezes meses depois. Como controlar as indisponibilidades? Pode ser ter um

levantamento de dados que não estão funcionando por parte da DATAPREV? Podemos colocar nossos técnicos

para verificar? Este item é vazio na medida em que nada tem para fazer valer a execução do prometido. 

Caso não avance, seja remetido para debater no Comitê Gestor.

Item 6 - que aborda disponibilização de maquinários e equipamentos, incluindo computadores para todos os

servidores, incluindo os que estão no teletrabalho. Outra carta de intenções sem data para começar e terminar.

Temos computadores com mais de dez anos na casa e de boas intenções o inferno está cheio. Este item é vazio

na medida em que nada tem para fazer valer a execução do prometido, já que o governo vetou 1 Bi e reafirmou

sua posição através de sua base aliada mantendo o veto. Em resumo o INSS não tem orçamento suficiente para

as despesas de custeio.  Lembrando que o Ministro do Trabalho e Previdência, Oliveira, assegurou que o

Presidente da República havia orientado a base do governo a derrubar o veto, o que não aconteceu.

Item 7 - Trata de implementar, em conjunto com as Entidades Sindicais, pelo Serviço de Saúde e Qualidade de

Vida no Trabalho – SSQVT, em parceria com o Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor – SIASS

modelo de acompanhamento preventivo da saúde dos servidores. Neste item houve retrocesso, apresentaram na

penúltima proposta de que começaria em 01 de junho deste ano os exames periódicos, e até uma política básica e

necessária desta dão para traz. Em contrapartida nós do Consórcio em 2021, apresentamos proposta para a

implementação das Comissões Internas de Proteção e Prevenção de Saúde do Servidor, de acordo com as

normas estabelecidas pelo SIASS. As CISSPS que devem ter participação dos Trabalhadores, mas o INSS nunca

implantou. 
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Item 8 - Trata de manter o Programa de Gestão do Atendimento Presencial – PGAP para quem trabalha nas

APS’s com a feitura de 1,22 pontos, é uma faca de dois gumes por que sem treinamento, isto pode significar

retrabalho. Portanto, o processo de convencimento do servidor ir para as Centrais e Programas não pode ser uma

chantagem, deve se ter cursos presenciais, com monitoramento, para garantirmos a satisfação dos nossos

clientes assistidos/beneficiários e também para não termos que fazer retrabalho. Há que se registrar ainda que a

Proposta de manutenção do Programa Piloto do INSS é a consolidação do fim do REAT e portando o não retorno

da Jornada de 30 horas para isso o INSS criou uma modelo de teletrabalho hibrido diário, modelo este que não

consta na IN 65. Assim tenta consolidar com as entidades sindicais Fenasps e CNTSS o fim das 30 horas/REAT

no INSS. Chamamos bastante atenção deste quesito que o INSS, propõe prazo para apresentação de novo

programa de gestão da autarquia construído a partir do Comitê Permanente que não é paritário, governo e

entidade sindicais, mas com o aval das entidades. No mais a jornada de seis horas diárias para atendimento ao

público nas APS é questão de saúde do servidor haja vista que o atendimento presencial ao público é um trabalho

reconhecidamente estressante.

Item 9 - Versa sobre a criação de um comitê permanente dos processos de trabalho dos serviços previdenciários

de forma paritária. Parece uma piada de mau gosto, mas primeiro, mapeia-se os processos de trabalho para

depois construir programa de gestão e não o inverso. É nítido que este acordo não passou pela mão de um

estagiário de administração do segundo ano que perceberia esta falha no termo. A temporalidade não bate, claro

este não tem tempo. A construção dos programas de gestão, não se dão com base nos processos de trabalho por

que estes não interessam, pode se discutir permanentemente é redundante trata-se do item 1.

Item 10 - que trata das Avaliações Sociais, até que enfim o governo aceita ser 5 avaliações, uma luta de meses,

aliás mais de ano por parte do Serviço Social. Agora é reconhecida, bem que podia ser de imediato, para acabar

com esta injustiça que nossos colegas estão passando. Talvez seja o único item que verdadeiramente dialoga com

um setor importante da nossa categoria.

Item 11- Apenas descreve os atos normativos a serem discutidos em separado com os profissionais do Serviço

Social e Reabilitação. Trata-se de pauta especifica.

Item 12- que trata do aumento do VB escalonado parece uma piada sem graça, que será construída em conjunto

com as entidades sindicais, para ser levada a quem decide, ou seja, além de farelo, não é nada concreto. 

Parece mais um cala boca para acabar com a greve. No mais o INSS já tinha apresentado em reunião com o

Ministro Ônix uma nova tabela, inclusive com impactos financeiros. Um total retrocesso. 
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Item 13 - Devolver os descontos da greve de 2009 é uma vitória, mas como exercícios anteriores, é bom lembrar

que os valores que passam de R$ 5.000,00 reais vão para uma fila, e depende da idade, entre outros quesitos do

Ministério da Economia para pagar, ou seja, os mais novos podem receber daqui a alguns anos, é importante

garantir o pagamento imediato.

Item 14 - Versa sobre a criação do Comitê Gestor da Carreira do Seguro Social para dar continuidade à análise

técnica, atualmente em andamento no ME, conforme orientação do DERET – Departamento de Relações do

Trabalho no Serviço Público. Discutiu-se no ano de 2021 a Minuta do Comitê gestor da Carreira do Seguro Social.

Minuta SEI 4856254, OFÍCIO SEI 5258883 e Recibo 19554221, que foi encaminhada para o Ministério da

Previdência. Em reunião com o Ministro Ônix, cobramos posicionamento da Minuta. A Fenasps em reunião com o

INSS pediu a suspensão da discussão que já estava avançada em virtude de não conhecer o documento. 

A Proposta retrocede, pois a minuta discutida com o então Presidente Leonardo Rolim, com trâmite na

Procuradoria e no âmbito do Ministério da Previdência deveria ter sido o ponto de partida para esta negociação, o

que infelizmente não aconteceu. Resumo o INSS retrocede a discussão para estaca ZERO.

Item 15 e 16 - Trata da devolução dos valores descontados em função da adesão ao movimento paredista

condicionada a compensação das horas. Este item é importante, mas os servidores precisam saber em que base

de acordo irá se dar o retorno ao trabalho. O prazo de compensação até 31 de dezembro de 2022 é quase que

impossível. Ao permanecer esta proposta, o final do governo Bolsonaro proporcionará aos servidores do INSS o

natal mais triste da história do INSS.

Item 17 - Trata das não punições e ameaças funcionais também é uma salvaguarda importante. Para dirimir

futuros conflitos e punições e retaliações frutos da greve. A luz desta analise, com base nas múltiplas

contribuições apresentadas na Plenária do Consórcio dos Sindicatos do Seguro e da Seguridade Social da CUT e

da CONDSEF é que orientamos nossa base a continuar a greve, e acompanhar os próximos passos em luta. 

Anexo II - Trata do eixo principal da greve tal como regulamentação do Comitê Gestor da Carreira, Requisito de

NS para o cargo de Técnico do Seguro Social, VB abaixo do salário mínimo, Carreira típica de Estado. 

Na avaliação feita na plenária, partir do documento apresentado, depreende-se que não houve avanços efetivos

na reunião interministerial. O governo Bolsonaro através do Ministério da Economia insiste em não abrir

negociação efetiva com os servidores públicos federal inclusive com os servidores do INSS há 48 dias em greve. 

Comando Unificado da CUT
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